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Perestrello como Embaixadora de Portugal na Repú-
blica dos Camarões.

Assinado em 29 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 89/2005

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 178-A/2005, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 208, suplemento, de 28 de Outubro de
2005, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

1 — No n.o 4 do artigo 8.o, onde se lê «competentes»
deve ler-se «competente».

2 — No n.o 3 do artigo 9.o, onde se lê «matrícula»,
deve ler-se «matrícula,».

3 — No artigo 15.o, na parte em que é alterado o
artigo 28.o do Regulamento Emolumentar dos Registos
e do Notariado, onde se lê:

«18 — Os registos relativos a veículo que utilize exclu-
sivamente energia eléctrica ou solar, ou outra forma
não poluente de energia, estão isentos de emolumentos.

19 — Os registos relativos a veículo que utilize exclu-
sivamente combustível de petróleo liquefeito (GPL) ou
gás natural beneficiam de uma redução de 60 % do valor
do emolumento.

20 — Os registos relativos a veículos que, no acto da
entrada no consumo interno, se apresentem equipados
com motores híbridos, preparados para o consumo, no
seu sistema de propulsão, quer de gás de petróleo lique-
feito (GPL), gás natural, energia eléctrica ou solar, quer
de gasolina ou gasóleo, beneficiam de uma redução de
30 % do valor do emolumento.»

deve ler-se:

«18 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
19 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
20 — Os registos relativos a veículo que utilize exclu-

sivamente energia eléctrica ou solar, ou outra forma
não poluente de energia, estão isentos de emolumentos.

21 — Os registos relativos a veículo que utilize exclu-
sivamente combustível de petróleo liquefeito (GPL) ou
gás natural beneficiam de uma redução de 60 % do valor
do emolumento.

22 — Os registos relativos a veículos que, no acto da
entrada no consumo interno, se apresentem equipados
com motores híbridos, preparados para o consumo, no
seu sistema de propulsão, quer de gás de petróleo lique-
feito (GPL), gás natural, energia eléctrica ou solar, quer
de gasolina ou gasóleo, beneficiam de uma redução de
30 % do valor do emolumento.»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 9 de Dezembro de 2005. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 90/2005

Segundo comunicação do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, o Aviso n.o 392/2005, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 213, de 7 de Novembro de
2005, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

Onde se lê «Portugal é Parte nesta Convenção, que
foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 23/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 159, de 9 de Julho de 1993,
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 21/93, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 159, de 9 de Julho de 1993, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 2 de Setembro de
1993, tendo em 5 de Novembro de 1993 depositado
o instrumento de ratificação à Convenção, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 259, de 5 de Novembro de 1993.» deve ler-se «Por-
tugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 23/93, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 159, de 9 de Julho de 1993, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 21/93, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 159, de 9 de Julho
de 1993, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 2 de Setembro de 1993, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 259, de
5 de Novembro de 1993.»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 15 de Dezembro de 2005. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 460/2005

Por ordem superior se torna público que a República
da Eslováquia depositou junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 18 de Agosto de 2005, o seu
instrumento de ratificação ao Protocolo n.o 13 à Con-
venção para a Protecção dos Direitos do Homem e das
Liberdades Fundamentais, Relativo à Abolição da Pena
de Morte em Quaisquer Circunstâncias, aberto para assi-
natura, em Vilnius, em 3 de Maio de 2002.

Portugal é Parte neste Protocolo, que foi aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 44/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 119, de 23 de Maio de 2003, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 33/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 119,
de 23 de Maio de 2003, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 3 de Outubro de 2003, con-
forme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 262, em 12 de Novembro de 2003.

Este Protocolo entrou em vigor para a República da
Eslováquia em 1 de Dezembro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 5 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.


